
Registre-se. Autue-se.

Sala das Sessões,

(Rubrica do Presidente)

Número:

of, /O. 2y:f.

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PRESIDENTE:

r SECRETÁRIO:.

exercício de

PERÍODO:

:,'lR0C3 3ALj..(:ÍS CO.cILHO

.j.i-A-

VICF-PRFRinFNTF- J033 OA3LGS /UTAIIáL

. 2° SECRETÁRIO: _

ASSUNTO:

INICIATIVA:

D3 1,31

.--•TI T

HISTÓRICO:

k.'lC .'lü i'20üüicJu .1^'...- JjJiX 1,^

B3.3CUZA;

^vAK<dUO

c_v\ s P 1^ .ákáâ
:cill '^SL-iO- o?-

OF

/ol-

iFiTiiRA- i:j

V DISCUSSÃO:,

2® DISCUSSÃO:.

10 /:i.oO>

z_

APROVADO POR:

X  I I I UNANIMIDADE Q ABSTENÇÃO

PRESIDENTE:

REJEITADO POR:

X  I rn UNANIMIDADE Q ABSTENÇÃO

PRESIDENTE:

PEDIDO DE VISTA:

PARECER DA COMISSÃO DE:

ZZl Constituição, Justiça e Redação

ZZI Finanças e Orçamento

I  Fiscalização e Controle Orçamentário

ZZI Obras a Serviços Ptjblicos

□ SaiJde, Saneamento e Meio Ambiente
□ Direitos Humanos e Assist. Social
ZZ Educação, Ciência e Tecnologia, de

PRESIDENTE:.

PEDIDO DE URGÊNCIA:.

APROVADO POR:

UNANIMIDADE Q ABSTENÇÃO

PRESIDENTE:

REJEITADO POR:

UNANIMIDADE [ZZ ABSTENÇÃO



^ Cachoôiro
Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim - ES

Palácio Bernardino Monteiro
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Cachoeiro de Itapemirim - ES

Cachoeiro de Itapemirim, 04 de outubro de 2007

VETO AO PROJETO DE LEI N° 112/2007

Exmo. Sr.

MARCOS SALLES COELHO

Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

i OOCUMENTO:

protocologeral: I

NÚMERO PRCjpRIO;

data protocolo : os//<,/a
>

Cumpre-me comunicar a essa Douta Câmara Municipal que VETEI
Lei n° 112/2007, de autoria do Vereador Elias de Souza, com base n
Procuradoria Geral do Município, em anexo.

Atenciosamente,

í. J

iVDAO ALMOKDICE

Prefeito Muníc

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO END: Pça. Jerônimo Monteiro, 32 - Centro - CEP: 29300-170 - FONE: (28) 3155-5338 - FAX:
SITE: www.cachoelro.es.gov.br - E-MAIL: gablnete@cachoelro.es.gov.br - Cachoeiro de Itapemirim - Espirito Santo

O Projeto de
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PARECER

PROCESSO m : 249674
PROTOCOLO N\: 24671/2007
ASSUNTO : PROJETO DE LEI N", 112/2007

Emeatai PROJETO DE LEI N", 112/2007 QUE «AUTORIZA UTILI2AÇÃO
transporte social em cortejos e funerais e dá outras
PROVIDENCIAS".

SENHORA PROCURADORA GERAL;

Trata-se de exame do Projeto de Lei ii°. 112/2007, de autoria do
fliTStre Vereador Elias de Soiiza, que "Aatonza Utilização Transporte S
Cortejos e Funerais e dá outras providencias".

:ial em

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresen
aqaela egrégia Casa, o mesmo não poderá lograr êxito, em virtude dos v
inconstitucionalidade e de ilegalidade que o maculam.

Pretende o I. Vereador a utilização dos ônibus que atendem ao
de transporte social (TPvÂNPOP) para o acompanhamento de enh

ímais de semana e feriados.

ctxxxcx

tado por
icios de

rros nos

A implementação do projeto sob exame, criaria atribuições para a
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

O projeto em estudo, portanto, representa afronta
estabelecida no art. 48,^ § E, ÍE, da Lei Orgânica do Mrmicípio, por força da
de iniciativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre
esíraturação e atribuições das Secretarias Municipais e ómãos da adir»c crgãC" via aUxiii

à regra
qual são
criação,

íbistração
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Cabe ainda aduzir que o projeto em tela incide em
iniciativa, porquanto conforme estabelece o art. 48, § 1°, IV da Lei Org
Município, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo as leis que, de q
modo, aumentem a despesa pública. Com efeito, para implementar a nor
comento, o Executivo teria de dispor de substantivos recursos.

Nesse diapasão, o projeto em comento também descumpie o art.
16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em que, conforme deteimma o
referido Dioloma, toda geração de despesa deve estar acompanhada da estunãtiva do
impacto orçamentário-fhianceiro no exercício em deva entrar em vigor e nos dois
subsequentes^ assim como da declaração do ordenador de despesa de que o aumento

■  -om a lei orçamentaria pual e
tem anequaçao uivauK/uicuia v. -- --- > . L i.' •

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretnzes orçamentarias.
orçamentána JULlXCtUL^WU. <X

presãi^x)sto§ que não foram observadi

Trata-se, em suma, de violação expressa a preceitos e pfmcípios
corolários da separação entre os Poderes, esíat^lecidos no art. 2 da CF
com arrimo no princípio da simetria, no art. 17 da Constituição do Estado do
Santo.

] repetido.
Espirito

T i3"»
J-iK/L e:XXJL CIXJ.U-XXOV.

Pelo exposto, meu parecer é no sentido de veto total do Projeto de
inconstitucionalidade e de iegahdale que oVÍCIOS VIWem mzao aos

maculam.

À consideração superior.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 01 de outubro de 2007.

M CO AURÉOO COELHO
bprOCUrauOr FGM
OAR-ES 11387
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DIRETORIA LEGISLATIVA

PARECER AO VETO AO PROJETO DE LEI N". 112/2007

INICIATIVA: Poder Executivo

Senhor Presidente,

Trata-se do veto ao Projeto de Lei n° 112/07, que "Autoriza
utilização de transporte social em cortejos e funerais."

O § r, art. 51 da Lei Orgânica do Município faculta ao Poder
Executivo a oposição do veto quando este considerar a matéria
inconstitucional, ilegal ou contrária ao interesse público, encaminhando-a
novamente a Câmara Municipal para apreciação do veto.

O mesmo artigo supra citado também regulamenta o prazo de 15
dias úteis para a oposição do veto em consonância com o art. 107 do
Regimento Interno desta Casa de Leis. Assim, pelos registros de protocolo
(anexo), verifica-se que o veto foi intempestivo.

Pelo exposto, somos pela devolução do veto.

✓

E o parecer, s. m. j.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 19 de outubro de 2007.

Angela de Paula Barboza

)AB/ES5183

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/CM/GP N72007

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 22 de outubro de 2007.

Exmo. Sr.

Roberto Valadão Almokdice :

Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemirim :

PROPRIO";

'lút

Senhor Prefeito,
IP1.QÍ

O Projeto de Lei n°112/07 foi enviado para sanção em 13/09/07,
conforme cópia de recebimento da PMCI (cópia em anexo).

Foi remetido o respectivo Veto ao Projeto em 05/10/07, con|forme
cópia do protocolo (em anexo).

Assim, transcorreu o prazo previsto no art. 51, §1° da LOM.
Pelo exposto, devolvemos o Veto (em anexo), para as providf

cabíveis.

meias

Atenciosamente,

MAR ^ALLES COELHO

Presidente

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeiro de itapemirim -
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es

Espírito Santo
gov.br




